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NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL	Comment by Homero Medeiros: MODELO DE NOTIFICAÇÃO PARA OBTENÇÃO DE INFORMAÇÕES COMPLETAS DO CONSUMIDOR PERANTE UMA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA FINS DE SUPERENDIVIDAMENTO



Cidade, dia de mês de 2022
Ao Senhor
Gerente da conta nº XXXX
Agência XXXX do Banco XXXX


ASSUNTO: acesso a informações do consumidor 


FULANO DE TAL, brasileiro, estado civil, profissão, CPF nº XXX.XXX.XXX-XX, residente na rua XXX, Cidade – Estado, titular da conta corrente nº XXXX, vinculada à agência XXX do Banco XXXX, por intermédio de seu advogado CICLANO DE TAL, OAB/MS nº XXXXX, com escritório na RUA XXX, e-mail XXXXX@gmail.com, telefone nº 00-0000.0000, vem SOLICITAR[footnoteRef:1] as seguintes informações para fins de tratamento do superendividamento pelo qual passa o solicitante. [1:  com fundamento no art. 19 da Resolução CMN nº 3.919/2010, no art. 1º da Resolução CMN nº2.835/01 e arts. 4º e 5º da Resolução CMN nº 5.004/2022.] 


I. EXTRATO ANUAL CONSOLIDADO
Consoante o art. 19 da Resolução CMN nº 3.919/2010, o consumidor tem direito ao chamado extrato anual consolidado, porém o solicitante nunca o recebeu.
Assim, deve essa Instituição Financeira fornecer ao solicitante, em relação à conta nº ___, da agência ____, o EXTRATO ANUAL CONSOLIDADO (mês a mês) dos anos de 2017 até 2022, no qual deverá constar as seguintes informações:	Comment by Homero Medeiros: Não esquecer de personalizar os dados para o caso concreto. É sempre importante solicitar os últimos 5 anos.
a) todas as tarifas que foram cobradas e debitas na conta supramencionada e em todos os anos citados;
b) os juros, encargos moratórios, multas e demais despesas incidentes sobre operações de crédito e de arrendamento mercantil que foram debitados na conta supra e no período solicitado.


II. HISTÓRICO DE OPERAÇÕES
O solicitante está em situação de superendividamento e pretende realizar o seu tratamento para que volte a viver dignamente. 
Para isso, precisa ter acesso às informações de que tratam o art. 1º, caput e §1º[footnoteRef:2], da Resolução CMN nº 2.835/2001, em especial as dos anos de 2011 a 2022 quanto ao:	Comment by Homero Medeiros: Aqui já se mostra relevante fazer a solicitação dos últimos 10 anos, porque esse é prazo prescricional para a pretensão revisional. Esta diligência vai te permitir encontrar contratos com possíveis abusividades. [2:  Art. 1º Estabelecer que as instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil devem fornecer a seus clientes, quando por esses solicitado, informações cadastrais a eles relativas. (Redação dada pela Resolução nº 3.401, de 6/9/2006.)
§ 1º As informações cadastrais referidas no caput devem: (Redação dada pela Resolução nº 3.401, de 6/9/2006.)] 

a) histórico das operações de empréstimo, de financiamento e de arrendamento mercantil, contendo:
i. a data da contratação;
ii. o valor transacionado;
iii. as datas de vencimentos e dos respectivos pagamentos.

III. CÓPIA DE CONTRATOS
O consumidor solicitante, apesar do seu direito fixado pelo Código de Defesa do Consumidor[footnoteRef:3], pela autorregulação bancária[footnoteRef:4] e Resolução CMN 5.004/2022[footnoteRef:5], não recebeu a cópia dos seguintes contratos de crédito: [3:  Art. 6º, III c/c arts. 54-G, II e §2º, CDC.]  [4:  SARB 01/2008 (art. 26); SARB 12/2013 (arts. 2º e 3º).]  [5:  Arts. 1º e 2º.] 

a) Abertura da conta bancária nº ____, na agência ______;	Comment by Homero Medeiros: Sempre personalizar de acordo com o caso concreto. 
Caso não possua o número do contrato, é importante apontar elementos individualizadores do contrato.
Exemplo: contrato cujo débito mensal em conta é de R$ XXXX,XXX (cf. extrato bancário anexo);

b) Empréstimo pessoal não consignado nº ___, celebrado em ___/___/___;
c) Empréstimo pessoal consignado nº ___, celebrado em ___/___/___;
d) Cartão de crédito nº XXXXXXXXXXXXXXX;
e) Financiamento de veículo nº _____, celebrado em ___/___/___;
f) Financiamento imobiliário nº ____, celebrado em ___/___/___;
 Desse modo, deve essa Instituição Financeira fornecer a cópia dos contratos acima listados, observando-se inclusive o disposto no art. 4º da Resolução CMN 5.004/2022.
Ao lado da cópia, deverá ser entregue ao consumidor o demonstrativo da evolução de cada contrato.

IV. CHEQUE ESPECIAL
O consumidor solicitante fez uso do limite do cheque especial na conta corrente nº ____, agência ____, durante vários anos, porém as informações sobre os encargos cobrados nunca foram transparentes.
Essa situação vai de encontro com o que normatizou o Conselho Monetário Nacional na Resolução nº 2.835/2001[footnoteRef:6] e hoje na Resolução nº 5.004/2022. [6:  O art. 2º dessa resolução vigeu até o dia 01/05/2022, sendo depois revogada pelo art. 11, III, da Resolução 5.004/2022, porém o conteúdo normativo deste novo diploma foi o mesmo, como se vê do seu art. 5º.] 

Diante disso, deve agora ser disponibilizada ao consumidor as seguintes informações:
a) qual foi limite de crédito contratado e suas respectivas renovações;
b) saldo devedor do cheque especial na data do fornecimento do extrato;
c) valores do cheque especial utilizados diariamente, no período corrente de apuração dos juros;
d) taxa efetiva mensal referente aos juros remuneratórios de todo o período em que o cheque especial foi utilizado; e
e) valor dos juros acumulado no período de apuração, até a data do fornecimento do extrato.

V. PRAZO DE RESPOSTA
O prazo de resposta ao presente é de 15 (quinze) dias úteis, a contar de seu recebimento, considerando que esse é o maior dos prazos dentre na Resolução CMN nº 3.919/2010, na Resolução CMN nº2.835/01 e na Resolução CMN nº 5.004/2022. 
O acesso a essas informações não poderá ser negado ao procurador signatário, porque o próprio Conselho Monetário Nacional assim autoriza no §2º[footnoteRef:7] do art. 1º da Resolução nº 2.835/2001, notadamente porque esta notificação vai instruída com a cópia do documento pessoal do consumidor, a cópia da procuração com poderes específicos e a cópia da carteira da OAB do subscritor da presente.	Comment by Homero Medeiros: Não esquecer de instruir a notificação com esses documentos [7:  § 2º As informações de que trata este artigo devem ser fornecidas a terceiros, desde que formalmente autorizado, caso a caso, pelo cliente. (Redação dada pela Resolução nº 3.401, de 6/9/2006.)] 

Em caso não atendimento desta solicitação, serão adotadas providências junto ao Banco Central do Brasil, aos órgãos de proteção ao consumidor e, se for o caso, ao Poder Judiciário.
Atenciosamente,
ADVOGADO

Todos os direitos reservados a Homero Medeiros - Curso Faturando com a Advocacia em Defesa do Consumidor Bancário.
 É permitida a reprodução parcial ou total deste material, desde que citada a fonte e que não seja para venda ou qualquer fim comercial
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